
Prefeitura e farmácia devem indenizar paciente que tomou remédio
errado

A Prefeitura Municipal de Indaiatuba (a 98 km de São Paulo) e a farmácia Drogal foram condenadas a
pagar R$ 7 mil por danos morais para paciente que recebeu remédio errado. A decisão é da 5ª Câmara de
Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo. Cabe recurso.

A paciente apresentou alergias cutâneas ao Programa de Saúde da Família do bairro onde mora, quando
foi receitado que utilizasse “benzoato de Benzila” e um sabonete específico para a alergia. Com a receita
médica em mãos, a enferma foi à Drogal e pediu os medicamentos listados. Recebeu, então, uma ampola
de “despacilina”, que não constava na receita.

“Acreditando ter adquirido o remédio prescrito, retornou ao posto médico entregando-o a enfermeira que
lá atendia que, por sua vez, sem tomar as devidas cautelas, injetou-o em sua circulação sangüínea”,
afirmou o desembargador Nogueira Diefenthäler, da 5ª Câmara de Direito Público do TJ de São Paulo.

Durante a aplicação do remédio, a paciente reclamou de ter sentido tonturas, náuseas e ter quase
desmaiado. Nesse momento constatou-se que o medicamento injetado não era o que constava na receita,
segundo relato da própria enfermeira que o aplicou. A decisão em segunda instância, julgada no último
dia 5, reforma a sentença de primeiro grau. 

“Aos profissionais da medicina e saúde pública não deveria ser ordinário ministrar medicamentos sem
ao menos consultar orientação adrede fornecida. E se assim se encontra o estado das coisas, não o será
por chancela judicial”, afirmou Diefenthäler.

A farmácia foi condenada porque, segundo o TJ paulista, é função da drogaria entregar os remédios
prescritos na receita. “Qualquer paciente que receba prescrição de médico apresentará, no ato, o
receituário contendo a indicação, de modo que fará a aquisição dos fármacos ali indicados. Não haveria
de desviar-se espontaneamente das instruções médicas”, afirmou o relator. Com informações da 
Assessoria de Imprensa do TJ-SP.

Leia aqui a íntegra da decisão.

Processo 0011583-39.2008.8.26.0248 

Date Created
13/12/2011

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 13/12/2011

https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/abrirDocumentoEdt.do?origemDocumento=M&nuProcesso=0011583-39.2008.8.26.0248&cdProcesso=RI000HBD50000&cdForo=990&tpOrigem=2&flOrigem=S&nmAlias=SG5SP&cdServico=190102&ticket=75soN+9RDxyzOKm/f1sHtWwGWN6qcl4/hrjCXz5rJObs7jTEKN2wKQD0YxZRAZf2fTV2Wn3b4YcjSIeApZWhLa+RCD93ZTOn4afL4pH5g7BGOhrneDc8LLz3icKsiQhvOHskwH3KXpfp8dat7RbpoSa9P+70M/1xSUuqlmMzJJE8r543tSsIqkX3LDEqun8I
https://esaj.tjsp.jus.br/cpo/sg/search.do?paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=-1&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnificado=0011583-39.2008&foroNumeroUnificado=0248&dePesquisaNuUnificado=0011583-39.2008.8.26.0248&dePesquisa=&pbEnviar=Pesquisar

